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	Alguns fatores que explicam o pequeno crescimento do PIB.
O pífio crescimento do PIB é resultado da pequena demanda interna, do baixo nível de investimentos públicos e da elevada carga tributária, que desestimula a produção.

	 B


A divulgação do desempenho do Produto Interno Bruto do País, cujo resultado apresentou crescimento de 2,3% em 2005, fomentou diversas discussões a respeito do baixo crescimento econômico.

Em um ambiente aparentemente propício ao crescimento da economia, no qual se destacam fatores como o controle inflacionário, o superávit primário, a evolução da classificação de risco do Brasil para os investidores internacionais, o baixo desempenho do PIB parece algo inexplicável.

Entretanto, alguns argumentos devem ser levados em consideração, quando se buscam explicações para o insatisfatório incremento da atividade produtiva do País. O primeiro deles é a pequena demanda interna, que impede o aumento da produção. Apesar de possuir um imenso contingente populacional, a participação de indivíduos inseridos no mercado ainda é muito pequena. Em 2004, por exemplo, 42,2% da população ativa com mais de 10 anos de idade, recebiam rendimentos mensais inferiores a dois salários mínimos. Outros 34,1% não contavam com nenhum rendimento mensal, enquanto apenas 2,7% da população situava-se na faixa de remuneração acima de 10 salários mínimos.

Sendo assim, devido ao baixo nível de renda da população brasileira, o aumento da demanda fica condicionado à ampliação do crédito. Em um primeiro momento, o efeito pode ser verificado na evolução das vendas no comércio. Porém, esta expansão rapidamente se esgota, pelo simples fato de que a renda da população estará sendo utilizada para o pagamento dos empréstimos e não para novas demandas. O efeito deste crescimento efêmero de consumo não é capaz de fomentar a atividade produtiva de maneira permanente.

Um segundo fator que contribuiu para a pequena variação da produção brasileira foi a estrutura dos gastos públicos federais. O Governo, apesar de elevar seu gasto anual médio de 17% no início do Governo Lula para os atuais 23%, pouco realizou em termos de investimento produtivo. Do total dos gastos de 2005, 85,4% foram destinados às despesas correntes, que englobam pagamento do funcionalismo público, benefícios previdenciários, transferências aos municípios e os serviços da dívida. Os outros 14,6% foram em despesas de capital. Nesta conta estão incluídos investimentos e inversões de capitais, bem como uma parte da amortização da dívida pública. No entanto, o que chama a atenção é que apenas 2,9% das despesas do governo são resultado de investimentos. 

	           Baixo volume de investimentos públicos e a elevada carga tributária diferenciam o padrão de crescimento atual daquele característico dos anos 1970.


Este fato, talvez, seja o principal argumento para explicar a diferença entre os padrões de crescimento do País na década de 1970 e início de 1980 e o atual. Naquele período, a participação ativa do governo, enquanto agente produtivo, fomentava uma gama de atividades, que colaboravam para o crescimento econômico.

Um terceiro fator, que impede o pleno desenvolvimento da atividade produtiva, é a elevada carga tributária, que o Governo utiliza para cobrir os crescentes gastos públicos. A receita tributária, em 2005, aumentou 10,6%, em termos reais, frente ao ano anterior.
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